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Processo: 0395051-06.2013.8.19.0001

CIasselAsspnto: Insolvéncia Requerida pelo Credor - Pagamento

Autor. NIDERSON LUNELL]

Réu: DAVID DE SOUZA MADUREIRA

Curador Especial: CURADORIA ESPECIAL
|

Nesta data, fago os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz
Maria Christina Berardo Rucker

Em 07/11/2018

Sentenca

Trata-se de agdo declaratéria de insolvéncia civil proposta por NIDERSON LUNELLI em face de
DAVID DE SOUZA MADUREIRA, fundada na execugio de crédito trabalhista frustrado de fl. 25,
no valor de R$210.793,65 (duzentos e dez mil, setecentos e noventa e trés reals e sessenta e
cinco centavos), na forma da inicial de fls. 02/05, acompanhada dos documentos de fls. 06/32.

Afirma o Autor que, em que pese a sentenga proferida pela 372 Vara do Trabalho da Comarca da
Capital, o Réu ndo cumpriu com o pagamento devido, se utilizando dos mais variados 6bices para
néo fazé-lo.

Considerando a impossibilidade ocorida no processo de execugdo de satisfagdo da pretensdo
autoral, pretende a parte autora a decretagio de insolvéncia civil do réu.

Os mandados de citagdo restaram negativos, conforme certiddes de fls. 47, 61, 72, 88, tendo sido
determinada a citagéo por edital "a fl. 93. Citado por edital, o prazo de resposta transcorreu sem
manifestagdo do Réu (fl. 97).

Foi decretada a revelia do Réu por deciséo de fl. 98 e nomeado curador especial, que se
manifestou & fl. 99v.

Manifestagdo do Autor a fl. 103, requerendo a procedéncia do pleito autoral.
Promocio ministerial as fls. 105/105v, opinando pela decretagdo da insolvéncia civil do requerido.
E o breve Relatério. DECIDO.

A matéria objeto do presente feito & de direito e de fato, j4 estando nos autos as provas
necessarias ao julgamento, o qual se impde, nos termos do CPC2015, artigo 335, I.

Trata-se de pedido de declaragio de insolvéncia em face da insuficiéncia de bens penhoréveis

para saldar a divida. A parte autora apresentou certiddo declaratéria de execugdo frustrada
conforme fls. 25, devidamente protestado (fls. 26/27).
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Verifica-se que o crédito foi bem constituido e estd representado por titulo executivo judicial,
documento habil a instruir pedido de insolvéncia, de valor e causa ndo contestados pelo Réu, além
de ndo ter ele, apoOs ser citado em execugdo, efetuado o pagamento do débito ou mesmo
nomeado bens A penhora. Assim, outra solugdo n3o resta a estes autos sendo aquela que
reconhece a insolvéncia dos Réu.

Ante o exposto, provada a insolvéncia, JULGO PROCEDENTE o pedido, DECLARANDO a
insolvéncia civil de DAVID DE SOUZA MADUREIRA, CPF 037.886.997-36, com base nos art.752,
do CPC/1973, que trata ainda da matéria.

Expeca-se EDITAL, no termos do CPC/73, art. 761, I, convocando os credores para que
apresentem, no prazo de 20 dias, a declaragdo de crédito, acompanhada do respectivo titulo,

NOMEIO, com apoio nos arts. 783 e seguintes, do CPC/73, para exercer a fungdo de
Administrador Judicial a sociedade CARLOS MAGNO, NERY & MEDEIROS, CNPJ
26.462.040/0001-49, ficando responsavel pela condugdo do processo sua sécia, Dra. JAMILLE
MEDEIROS DE SOUZA que devera ser intimada para o trabalho, fixando seus honorarios, com
observéncia do CPC/73, art 767, em 5% (cinco por cento) sobre a soma dos créditos habilitados,
uma vez que este percentual se mostra suficiente para a diligéncia, o trabalho, a responsabilidade
da func¢éo e a importdncia da massa.

O Administrador dever4 estar atento as determinagfes do CPC/73, arts. 763, 764, 765 e 766.

Por fim, CONDENO o Réu nas custas e nos honorarios advocaticios, os quais fixo em 10% (dez
por cento) sobre o valor da causa, devidamente corrigido.

Dé-se ciéncia ao MP.

PRI

Rio de Janeiro, 07/11/2018.

Maria Christina Berardo Rucker - Juiz em Exercicio

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz

Maria Christina Berardo Rucker

Cédigo de Autenticagio: 41KC.AW42.JSIC.GN52
Este cédigo pode ser verificado em: www tirf jus bt — Servigos — Validagio de decumentos
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